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ESTAOO DE SERGIPE

uunrcÍpro DE ARErA BRANcA
orvrsÃo or lrcrrnçÕes E coNÍRATos

INSTRUME To coNvocarónro oE TOMADA DE PRECOS o ol / 2020

O Municipio de Areia Branca/SE, inscrito no CNPI sob o no 13.100.995/0001-04, com sede
na Praça Joviniano Freire de oliveira, s/no, centro, através da sua comissão Permanente de

Licitação, instituída pela Portaria n" 318/2019, de 21 de agosto de 2019, comunica Vossa(s)
Senhoria(s) que receberá e iniciará a abertura dos envelopes, contendo a documentação e

proposta alusivas à esta licitação, que se processará sob o regime da Lei no 8.666/93, na

seguinte data, horário e local:

7. IDENTI cacÁo oa LrcrrA o lert. 40. Lei no .666 / 93 )

TOMADA DE PREçOS: Orl2O2O.
óncÃo INTERESSADo: lt4unicípio de Areia Branca.
CNPJ: 13. 100.995/0001-04
TIPO: menor preço g lobal
FORMA E REGIME DE EXECUçÃO| execução indireta, sob o regime de empreitada por
preço g loba L

2. OBJETO (art.4O. L Lei no 8,666/93)

2.1. Esta tomada de Preços tem por objeto a contratação de empresa especializada em
Obras e Serviços de Engenharia para realizar pavimentação a paralelepípedo em diversas
vias na sede deste Município, de acordo com os Projetos Básicos e Especificações
apresentadas, convertido em Anexo I deste instrumento.

3, RECEBIMENTO DOS ENVELOPES (art.40. Lei no 8'666/93)

Datat 22/0t/2020
Horário: th (oito horas).
Local: Praça Joviniano Freire de Oliveira, s/no, Centro, Areia Branca/SE

4. ANEXOS (art. 4O. 620. Lei no a.666/931

Integram o presente instrumento convocatório:
ANEXO I - Projeto Básico, especaficações, planilhas e projetos (art. 40, IV, X e §20, Iell
c/c arL. 47, Lei no 8.666/93);
ANEXO II - Modelo de Carta Proposta Comercial (art.40, XVII e §20, IV, Ler no 8.666/93);
ANEXO III - Modelo de Declaração da Licitante de Visita ao Local de Execução da(s)
Obra(s) (art. 40, XViI e §20, IV, Lei no 8.666/93);
ANEXO Iv - Modelo de Procuração (4rt.40, XVII e §2o, IV, Lei no 8.666/93);
ANEXO V - Modelo de Declaração de Empregados Menores (art. 40, XVII e §20, IV c/c art.
27,V, Lei no 8.666/93);
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Responsa bilidade e de Liberação Ambiental (art.40,
XVII e §2o, IV, Lei no 8.666/93);
ANEXO VII - Modelo de Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do

Contrato (art. 76, Lei no 8.666/93);
ANEXO VIII - Modelo de Declaração do Responsável Técnico (art. 40, XVll e §2o, lV, Lei

no 8.666/93);
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo (4rt.40, XVII e

§2o t ÍV c/c arl. 32, 92o, Lei no 8.666/93); e
ANExO X - 14inuta do Contrato (art. 40, §20, III, Lei no 8.666/93).

Y 1



0t7i@,ffi
ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS
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5,1. Os interessados poderão obter quaisquer informações através da comrssào
Permanente de Licitação - CPL, de Segunda à Sexta-feira, das 8h (oito horas) às 12h (doze
horas), no endereço supra indicado, ou pelo telefone (XX79) 3288-1502.

6, PARÍÚCúPACÃO (aú.40. Vr. Ldi no 8.66í5/931

6.1. O licitante poderá acompanhar os atos públicos da licitação, neles manifestar-se,
Solicitar escla recimentos, Consignar em ata o que lhe convier, bem como apresentar as

impugnações e interpor os recursos previstos em lei:
6.1.1. Pessoalmente, no caso de pessoa física;
6.1.2. Através de seu representante legal, no caso de pessoa ]urídica, o qual deverá
apresentar o contrato social, Estatuto ou eventual alteração posterior, que comprove a sua

rep resentação;
6,i.3. etravés de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratório que lhe

confira poderes para a prática dos atos su pra mencionados, conforme consta no Anexo lV
deste Ed ital.
6.2. Em todos os casos, o licitante, rePresentante ou Procurador deverá apresentar
documento de identldade de fé públlca;
6,3. A procuração por instrumento PaÉicular (Anexo IV), outorgada por pessoa
jurídica, deveri ser acompanhada do respectivo Contrato Social, Estatuto ou evêntual
ãlteração posterior, que comprove a representação legal do seu signatário;
6,4. O Contrato Social ou Estatuto, quando apresentado de forma consolidada, substitui a

necessidade de apresentação das alterações anteriores;
6.5. Os interessados que não atenderem às exigências deste item não poderào se

manifestar, resguardado, apenas, o direito de acompanhar a licitação como ouvintes;
6.6. Não serão admitidos a esta licitação os suspensos, declarados rnidôneos ou impcdidos
de Iicitar; os que estiverem em regime de falência, concordata ou insolvêncra civil; oS que

possuam entre seus sócios, dirigentes ou empregados servidor do órgão interessado ou

iesponsável pela licitação, nos termos do art. 9" da Lei no 8,666/93; e os consórcios de

empresasi de acordo com o art. 33 da Lei no 8.666/93;
6.7. As microempresas e empresas de pequeno porte que fizerem uso da prerrogatlva

descrita nos subitens 8.5.5 a 8.5.5.3 deste Edital deverão apresentar comprovação da

condição de microempresa ou empresa de pequeno mediante certidão expedida pela

respãctiva Junta Comercial, na forma do artigo 80 da Instrução Normativa no 103, de 30

de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do comércio - DNRC,

emitida no exercÍcio vigente, comprovando a atual situação da empresa'

Z, apnESEXraCÃO Da DOCUMENTeCaO E pAOPOSrA (art. AO. Vt. tei no e,66A/931

7.1, A documentação e a proposta deverão ser entregues no local indicado no item 03 deste

Edital, até o dia e horário fixados para o recebimento dos mesmos, em dois envelopes - A e
B - separados, fechados e lacrados, contendo na face externa os seguintes dizeres:

Envelope A
Documentos de Habilitação (nome da Empresa)
Tomada de Preços no Ot/2O20 - Município de Areia Branca.

Envelope B
A proposta de preços do (nome da Empresa)
Tomada de Preços no 01/2020 - lv'lunicípio de Areia Branca
7.2. Os documentos de habilitação, de acordo com o art. 32 da LCr no 8.666/93, 1;oderão

lz
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MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

8,1. Para fins de habilitação a esta Tomada de Preços, os licitantes deverão apresentar os
seg u intes documentos:
8.2. Habilitação Jurídica (art,27,I c/c art. 28, Lei no 8,666/93)
8.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual (art. 28, Il da Lei no 8.666/93);
8,2.2, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores (art. 28, III da Lei no 8.666/93);
8.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de
diretoria em exercício (art. 28, IV da Lei no 8.666/93);
8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou socredade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
ór9ão competente, quando a atividade assim o exigir (art. 28, V da Lei no 8.666/93).
8.3, Qualiflcação Técnica (aÍt,27,II c/c art. 30, Lei no 8.666/93)
8.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsável tecnico(s) no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbantsmo -
CAU, do domicÍlio ou sede da licitante (art. 30, I da Lei no 8,666/93), e visto no CREA ou
CAU para licitantes com sede fora do estado para participar de licitações;
8,3.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das rnstalações
e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponíveis para a realiração do obleto
da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe tocnica que sc
responsabilizará pelos trabalhos (art. 30, II e §1o, I da Lei no 8.666/93), da forma que
segue:
8.3,2.1. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestados ou certidões
de obras ou serviços similares de complexidade equivalente, fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA ou no CAU;
A3,2,2. A capacitação técn ico- profissiona I susoaludida será feita mediante cornprovação de
a licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior, devidamente registrado no CREA ou CAU do domicílio ou sede
da licitante, com apresentação de registro válido à data prevista para entrega da proposta e
declarado na forma do Anexo VIII, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica,
atestado(s) esse(s) devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s)
respectivas Certidão(ões) de acervo técnico - CAT'S, expedidos por estes conselhos, a(s)
qual(is) deverá(ão), também, ser apresêntada(s);
8,3.2.2,1, A participante comprovará a vinculação com o responsável técnico mediante
apresentação de cópia da CTPS do profissional, livro/ficha de registro da empresa ou
contrato de prestação de serviços.
8.3.2,3. A indicação das instalações e do aparelhamento scrá feit,r mediante a

apresentação da relação explícita e da declaração formal de sua (lrsponiblir(lade, na daLa
prevista para entrega da proposta.
8.3.3, Comprovação de que recebeu os documentos, e de que tomou corthecimento de
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação, na forma do Anexo III, (art. 30, III da Lei no 8.666/93).
8.4. Qualificação Econômico-Financeira (aÍt. 27, III c/c art. 31, Lei no 8.666/93)

0128

7.2,1. Originais, desde que possam ficar retidos e ser autuados no processo;
7.2,2, Folocopias au tenticadas;
7.2.3. Fotocópias não autenticadas, acompanhadas dos originais, os quais serào
devolvidos após conferência; ou ainda
7 ,2,4. Pot publicação em órgão de imprensa oficial.

8. HABILITACÁO - Envetope A (art, 40- VL c/c art, 27. Lei no 8,666t/93)
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

8.4.1. Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedrda(s) pelo(s)

d istribu idor(es) da sede da pessoa juridica, (art. 31, II da Lei no 8.666/93)
8.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista (art. 27,IV c/c art. 29, Lei no 8.666/93)
8,5.1, prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribu intes/Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica (CGC ou CNPJ), conforme o caso (art. 29,1da Lei no 8.666/93);
8.5,2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou MuniciPal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual (art.29,1I da Lei no 8.666/93);
8.5.3. Prova de regularidade para com as Fazendas (art. 29, III da Lei no 8.666/93):
8.5.3.1. Federal, mediante a apresentação da ceÊidão conjunta Negativa de Debitos
relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional ou pela secretaria da Receita Federal, conforme Portaria conjunta
PGFN/RFB no 1.751, de 2 de outubro de 20L4, alterada pela Portaria Conjunta RFB/PGFN no

1.821, de 17 de outubro de 2Ol4;
a.5.3.2, Estadual, mediante a apresentação da certidão Negativa de Débitos Estaduais,
emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
8.5.3.3, Municipal, mediante apresentação da certidão Negativa de Débitos Municrpais,
emitida pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
8.5.4, Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) podendo ser apresentada
em separado ou conjuntamente, mediante apresentação da prova de regularidade fiscal
perante a Fazenda Nacional expedita nos termos da Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751,
de 2 de outubro de 2ol4 e ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS), medrante
apresentação, respectiva mente, da Certidão Negativa de Débito - CND e do Certificado de

Regularidade do FGTS - CRF (art. 29, Ma Lei no 8.666/93);
8.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiç.r do l-raballro,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título vlI-A da consolrdação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nc 5.452, de 1q de maio de 1943. (NR),
(cNDr);
8.5,6, A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adj ud icatária (s) deste certame,
para efeito de assinatura do contrato, nos termos do aft. 42 da Lei complementar no

t23/2006 t

a,5.6.1, As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entantoi apresentar
os documentos elencados nos subitens 8.5.1 a 8.5.4 deste Edital, mesmo que contenham
alguma restrição, de acordo com o art.43 da Lei Complementar no t23/20o6;
8.5.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste
Edital, será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte
adjud icatá ria (s) deste certame, o pftzo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do

mómento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual periodo, a

critério da Administração, para a regularização da documentação, paqamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positlvas com efeito
de certidão negativa, conforme o §1o do art 43 da Lei Complementar no l23l2006',
8.5.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8,5.5 2,

implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sar)ções prevrstas

no art. 81 da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou

revogar a licitação, consoante estabelecido no art. 43, §2o da Lei complementar no

t23/2006;
8.5.6,4. Declaração de Responsa bilidade e de Liberação Ambiental, na forma do Anexo vI;
a.5.6,5. Declaração de Disponibilidade para a Execução do objeto do contrato, na forma do
Anexo VII;
a.5.6.6, Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo, na forma do Anexo IX.

4
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

8,6. Cumprimento do disposto no inc, xxxIII do art. 70 da constituição Federal
(aÍt.27, V, Lei no 8.666/93):
8.6,1. Declaração que não possui empregados menores de 18 (de,'oito) ano'r, na forma do

Anexo V.
8.7. As certidões Serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de sua emtssão,
salvo se consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente.

9. PROPOSTAS - Envelooe B (art.4o. VL Lei no 8.666/931

9.1, A proposta deverá ser apresentada em língua portuguesa, em 01 (uma) via, em papel

timbrado da licitante, sem rasuras, emendas, omissões ou entrelinhas, devidamente
assinadas e rubricadas em todas as folhas pelo representante legal ou procurador do

licitante. Deverá ser cotado em moeda corrente e, obrigatoria mente, conter;
9,1.1. Carta-Proposta Comercial, contendo a razáo social, endereço e cNPl da licitante,
indicando expressamente o valor global proposto, prazo de execução não superior aÔ item
13.5, bem como prazo de validade não inferior ao item 9.2, ambos deste Edital, conforme
modelo de Carta-Proposta Comercial - Anexo II deste Edital;
9,1.2. Planilha de Preços da Licitante, de conformidade com o Anexo I deste Edital,
preenchendo-se os campOS destinados aos preços Unitários propostos, Para todos os itens
de serviços relaCionãdOS e calculando os respectiVos preços parciais e lolais, assinada
pelo responsável técnico da empresa;
9,1.2.1. Em face do regime de execução das obras e serviços objeto desta licitaçào ser

Empreitada por PreÇo Global, na planilha de valor orçado pela licitante quanto aos seus
quantitativos deve ser seguida a estrutura de itenização constante da Planilha do Valor
Orçado pelo Município - Anexo I;
g,L,2.2, Deverá, ainda, ser apresentada, juntamente com a planilha de preços da licitante,
a planilha que expresse a composição de todos os seus custos unitários, na forma do atl. 7,

§2o, II da Lei no 8.666/93 e Súmula 258/2070 do TCU;
9.1.2,3, Nas composições de preços, serão utilizados os valores referenciais constantes no

Sistema de Orçamento de obras de Sergipe - ORSE.
9.1,3. Planilhas Analíticas das Composições dos Encargos Sociais da mão-de obra direta e

indireta, de acordo com o Anexo 1;

9,1.3.1. Os percentuais constantes da Planilha dos Encargos Sociais deverão observar para

o seu preenchimento os percentuais fixados na Legislação em vigor.
9.1.4. Cronograma Físico-Fina nceiro contendo as etapas de execução e respectivos valores

de desembolso, discriminando separadamente as obras e os serviços de acordo com os

itens constantes da Planilha de Preços do Município;
9,1.5. Planilha Analítica da Composição do BDI, assinada pelo responsávol tecrrrc() Lla

empresa.
9.1,S.1. Os tributos IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Social

sobre o Lucro Líquido), não devem integrar o cálculo do BDI, tampouco a planilha de custo

direto, e os itens Administração Local, Instalação de Canteiro e Acampamento e Mobilização

e desmobilização, não devem integrar o cálculo do BDI, conforme Acórdão Ícu no 2622/13.
Na elaboração da Planilha de composição do BDI a licitante deverá excluir as taxas
referentes á Administração Local da Obra, Canteiro de Obra, Mob ilizaçãol Desmobilização,
devendo seguir, ainda, as orientações relativas à faixa referencial aprovada no mesmo

Acórdão no 2622/!3i
9.1.S,2. Todas as planilhas deverão estar carimbadas e assinadas pelo respclnsável tecnico

da licita nte;
9,1.5.3. Todas aS planilhas deverão também ser apresentadas em meio maqnetico na

formatação Excel e pdf (composições).

5
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

9.2. O pÍazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias
consecutivos, contados da data fixada para o recebimento das mesmas, em conformidade
com o art. 64, §3o da Lei no 8.666/93;
9.3, Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Quantitativos e

Qualitativos da Licitante deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como:
materiais, equipamentos, mão de obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas
ad m inistrativas, transportes, seguros, lucro, etc;
9.4. E vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a

va riação de custos;
9,5. A proposta não poderá apresentar mais de uma cotação para a mesma obra;
9.6. Os preços constados nas propostas são definitivos, não sendo aceita qualquer
comunicação posterior, por qualquer meio, informando erro ou omissão, por parte do
licitante ou de seus prepostos;
9.7, Havendo divergência entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro, e o total
será corrigido, de forma a conferir com aquele, considerando-se para a proposta o valor
submetido a cálculo de correção a ser efetuado pelos membros da Comissào. Havendo,
também, divergência entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá este último,
após as devidas correções, de forma a ser compatível com o valor correto;
9.8, Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, em conformidade com o
art.43, §60 da Lei no 8.666/93.

70, PROCES9A/,ITENTO DA LICIÍACÃO (art' 43, Lei no 8'666/93).

10.1. Quando da entrega dos envelopes HABILITAçÃo - A e PROPoSTA - B, o licitante
ou seu representante legal deverá apresentar, separadamente, à Comissão, seu
credenciamento, na forma do item 6.2, seus respectivos subitens, e seguintes deste Editali
10.2, Abertos os envelopes de habilitação, os documentos serão examinados e rubrrcados
pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes, na forma do art. 43, §2r) da loi no

8.666/93;
10,3. A critério da comissão de Licitação poderão ser analisados de imedaato os

documentos de habilitação e anunciado o seu resultado, na forma do att. 43, I da Lei no

8.666/93;
1O.4. Aos declarados inabilitados serão devolvidos os envelopes contendo as propostas,
devidamente lacrados, cumprindo o que determina o art. 43, II da Lei no 8.666/93, desde
que não tenha havido recursos, ou após sua denegação;
10.5. A critério da comissão, no caso de inabilitação de todos os licitantes, poderào ser
convocados os participantes parar no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem nova

documentação, em obediência ao disposto no artigo 48, §3" da Lei no 8.666/93;
10,6. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão designará dia e hora para a reuntão
em que serão abertas as propostas dos concorrentes habalitados, condicionada esta
abertura ao transcurso do prazo sem interposição de recursos ou ao julgamento destes.
Havendo desistência expressa do direito de recorrer por parte de todos os licitantes, a

abertura poderá ser feita imediatamente, de acordo com o arl, 43,lll da Lei no 8.666/93;
10.7. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar os

licitantes por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento, consoante determina o art. 43, §5o da Lei rlo

8.666/93;
10,8. Verificação da conformidade das propostas remanescentes com os requisitos deste
Edital, em especial o item 09 e seus subitens, desclassificação das propostas desconformes
ou incompatíveis, na forma do art.43, IV da Lei no 8.666/93 e realização do lulgamento e

classificação das propostas conformes, de acordo com o inciso V dos mesmos artigo e Lel

aqui mencionados;

I
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10.9. Divulgado o resultado do julgamento, não havendo intenção de recurso ou após a

fase recursal, desde que mantida a decisão, o gestor adjudicará em nome do licitante
vencedor. Havendo desistência expressa do direito de recorrer por parte de todos os
licitantês, a adjudicação poderá ser feita imediatamente, de acordo com o art 43, Vl da
Lei no 8.666/93.
fo.fO. É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, promover quaisquer
diligências destinadas ao esclarecimento ou complementação necessária à instrução do
p.otesso licitatório, vedada à inclusão posterior de documentos, ou informações que

deveriam constar, originariamente, das respectivas propostas, em conformidade com o art.
43, §3o da Lei no 8.666/93.

77. JttLGAMENTo (art, 40. vII c/c arts.43,44 e 45, Lei no 8.666/931

11.1, O preço máximo aceitável terá como parâmetro o valor orÇado pelo Municlpio e

constante dos Anexos I e V deste Edital, na forma do art. 43, IV da Lei no 8.666/93;
11,2. De acordo, ainda, com o art. 43, lV c/c art. 48 da Lei no 8 666/93, serão
desclassificad as as propostas que:
11.2,1, Não obedecerem às condições estabelecidas neste Edital, em especial em seu item
09 e subitens, conforme art.48, I da Lei no 8.666/93;
11.2.2. Cotarem preços superiores aos máximos fixados (unitários e global), ou

subsequente, na forma da Súmula 259/2010 do TCU;
L,,2,2,L, Será considerado subsequente, na forma do art. 48, §1o da Lei rro 8.666/93, o

preço cotado inferior a 70olo (setenta por cento) do menor dos seguintes valort's:
fL,2,2,Í- 1, Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50o/o (cinquenta por

cento) do valor orçado pelo Município (art. 48, §1o, a da Lei no 8.666/93), ou

Í-f.2,2.1.2, Valor orçado pelo 14unicípio (art. 48, §1o, b da Lei no 8.666/93)
11.2,3. Dos licitantes classificados na forma do item 11.2.2.1. cujo valor global da proposta

for inferior a 80o/o (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os itens 11 2.2'1'1 e

f7.2.2.L.2, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantta adlcionai,
dentre as modalidades previstas no §10 do art. 56 da Lei no 8.666/93, igual à diferença
entre o valor resultante do item anterior e o valor da correspondente proposta, na forma do

art.48, §2o da Lei no 8.666/93.
11.3. A critério da comissão, no caso de d esclassificação de todas as propostas, poderão

ser convocados os participantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem novas
propostas, em obediência ao disposto no artigo 48, §3o da Lei no 8.666/93;
11.4. Na forma dos arts. 43, inciso V, 44 e 45, § 1o, I da Lei no 8.666/93, será considerado
vencedor o licitante que apresentar o menor preço global;
11.5. Em caso de empate, a Comissão fará um sorteio em ato público, de acordo com o que

estabelece o art. 45, §2o da Lei no 8.666/93;
11,5.1, Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do aft.44 da Le! complementar
no !23/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as

propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sêjam iguais ou

até 10% (dez por cento) superiores à proposta de melhor preço, dc acordo com o §1o dos

mesmos artigo e Lei aqui mencionados;
11.5.2, Parã efeito do disposto no subitem 11.5.1 acima, ocorrendo o empate, serào

adotados os seguintes procedimentos, em atendimento ao art. 45 da Lel Complementar no

123/2006:
11.5.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, sitÚação

em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, 1, LC 123/06),
LL.5.2,2, Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, rla
forma do Subitem 11.5.2.7 acima, Serão Convocadas aS remanescentes que porventura Se

í
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enquadrem na hipótese do subitem 11.5.1 deste Edital, na ordem classiíicatória, para o
exercício do mesmo direito (art. 45,11, lC t23l06);
11.5.2,3, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.5.1

acima, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta (art. 45, III, LC 123l06);
11.S.2.4, Na hipótese da não classificação das propostas nos termos previstos nos subitens
11.5.1 a 11.5.2.3 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta

originalmente vencedora do certame (art.45, §1o, LC 123106);
11;5.3. O disposto nos subitens 11.5.1 a 7L.5.2,4 acima somente se aplicará quando a

melhor oferta inicial nãO tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte (art. 45, g2o, LC 123/06).

72. ENTREGA E RECEEfi.rENTo DA OBRA (art,40, e XvI. Lei no a,666/93)

12,1. o recebimento da obra ora iicitada dar-se-á de acordo com o art.73, I, a e b, §3o da

Lei no 8.666/93, obedecendo-se ao prazo máximo previsto no item 13.5 deste Edital.

73. CONÍRATO (art. 40. II. Lei no A.666/931

13,1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o

Contrato, como previsto no art.64 da Lei no 8.666/93;
13.2, A empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a

assinar o termo de contrato, vir a desistir de assinar o mesmo, além da perria da garantia

de participação, ser-lhe-ão atribuídas as penalidades prevista em Lei c neste Edital,

respeitado o direito de recurso;
13.3, O Contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições de habilitaÇão e

qualificação aqui exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei no 8.666/93
13.4. Havendo interesse público e no caso de realização de serviços não prevlstos no
projeto inicial, a fatura contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
coniratuais, os acréscimos e supressões, de qualquer ordem, que se fizerem necessários até

os limites fixados na Lei no 8.666/93.
13,5. O prazo máximo de execução das obras, objeto desta licitação será de cinco meses,

contados a partir da emissão e do subsequente recebimento da Ordem de Serviço e após

assinatura do contrato pelo licitante vencedor, que poderá ser, exce pclona lmente,
prorrogado na ocorrência de algumas das hipóteses, de acordo com o art. 57, §1o da Lei no

8.666/93:
13,5.1. Alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
13.5.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade daS partes,
que altere fu nda menta lmente as condições de execução do contrato;
i3.S.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem
e no interesse da Administração;
13.5.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limltes permitidos
pela Lei no 8,666/93 e fixados no Contrato;
i3.S,S. Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
13,5.5. Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na

exãcução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveas.

13.6. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de

execução poderá ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo aditivo,
devidãmente justificado pela autoridade competente para celebrar o contrato, na forma do

B
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§2o do art. 57 da Lei no 8.666/93

74, CLASSIFIcacÁo oncauenrÁnu ( rt. 40. XVII c/c art. 55. V. Lei no

açÃoUNIDADE
oÇauenrÁrra

1029

a.666/931

14.1, Para atender as despesas do Contrato decorrente desta licitação, serão utilizados os
recu rsos roven ie ntes de:

CLASSIFICA o FONTE DE
econôMICA REC U RSOS

1531 4490 5100 1 001

75. PAGAME TO (art. 40. XI e XIV. Lei o a.666/931

15.1. O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada,
após supervisão da fiscalização do Município, mediante entrega, no prazo de ató 30 (trrnta)
dias da apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil à

q u itação:
15,1,1. Nota fisca l;
15,1.2. Relatório de andamento e medição das obras, para as parcelas intermediárias e

termo de recebimento provisório da obra, para a parcela final;
15,1.3. Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Ívunlcipal, alem
das Certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS, FGTS e a CNDT, atualizadas.
15.2, As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em
Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de
conformidade com o Cronograma Físico- Fina nceiro apresentado pela lrcitante ôu, no caso de
fatura única, após a conclusão dos serviços;
15.3. As faturas serão encaminhadas à fiscalização do Município, para análise e aprovação e
posterior encaminhamento ao Município para pagamento da execução dos serviços, que
disporá de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;
15.4, Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Município dos serviços faturados, será
de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura,
escoimada das causas de seu indeferimento;
15.5, O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos itens 15.1/15 3. acarretará
indenização por inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de

adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha
a ser fixado pelo Governo Federal, na forma do art. 40, XIV, "c" da Lei no 8.666/93;
15.6. Os preços contratados, em moeda correntê brasileira, serão irreaiustáveis
peto período de 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
15.7. Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei

no 8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo
Federal, com a finalidade cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma proporçào e

periodicidade da variação, verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Civil e

obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que

compatível com o preço de mercado, na forma do art.40, XI da Lei no 8.666/93;
15.8. No caso de eventuais atrasos de responsa bilidade da Contratada, os reajustes serão
calculados até o mês previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do
faturamento.
15.9. Os pagamentos poderão ser sustados pelo tvlunicípio, nos seguintes casos:
15.9.1. Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possa, de
qualquer forma, prejudicar o Município;
15.9,2, Inadimplência de obrigações da Contratada para com o 14unicípio por conta do

Co ntrato;
o
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76. PENALIDADES (art.40. III c/c art.86. Lei no 8.666/931

16.1. O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará o contratado ao
pagamento da multa de mora estabelecida no art. 86 da Lei no 8.666/93, que será de 1olo

(um por cento) do valor do empenho, por dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias
consecutivos será considerado como inexecução total do contrato, de acordo com o art. 77

c/c art.78,IV da Lei no 8.666/93;
16,2. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, o contratado será penalizado na

forma prevista peio art. 87 da Lei no 8.666/93. O valor das mtlltas corresponderá à

gravidade da infração, até o máximo de 10o/o (dez por cento) do valor do empenho, em
cada caso;
16,3, Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho
ou assinar o contrato no prazo estabelecido, conforme estabelece o arl. 64 da Lei no

8.666/93. O valor da multa, neste caso, será de 10o/o (dez por cento) do valor adjudicado,
sem prêjuízo da perda da garantia de participação.

77. RECURSOS (art.40. XV. Lei no 8,666/931

17,t, Caberá, no prazo de 05 (cinco) dlas úteis contados da intimação do ato, na íorma do

art. 109, § 10 da Lei no 8.666/93, recurso noscasos de (art. 109, I da Lei no 8.666/93):
17.1.1. Habilitação ou inabilitação do licitante;
17.1.2, I u lga mento das propostas;
17.1.3. Anulação ou revogação da licitação;
17,1,4. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa,
17.1,5. Rescisão do Contrato, na forma do aft.79,1 da Lei no 8.666/s3.
L7,2. Do recurso interposto será dada ciência aos demais licitantes, que poderão tnrpuqtrj
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, de acordo com o art. 109, §30 da Lei no 8 666/93)
17,3. Os recursos e impugnações processar-se-ão na forma prevista nos §§4o e 50 do art.
109 da Lei no 8.666/93;
L7.4, Caberá representação, no mesmo prazo, de decisão relacionada com o objeto da

licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico na forma do art. 109, ll da

Lei no 8.666/93;
17,5, Caberá pedido de reconsideração de decisão do Município, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, na hipótese do art.87, § 30 da Lei no 8.666/93;
17.6. Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou
subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela

empresa.

78. PROJETo BÁSICO (art. 40. IV e x c/c art. 47. Lei no 8.666/931

18.1. O Projeto Básico, com todas as suas especificações e complementos ao regular
desempenho das obras, além de fazer parte integrante deste Edital, na forma de Anexo,
conforme o art. 40, § 20 da Lei no 8.666/93, poderá ser examinado, separadarnente, com a

r
Comissão de Licitação, nos dias e horários estipulados no item 05 de5te Edit.r

10

15.9.3, Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pelo Município e nos
demais Anexos deste Ed ita l;
15,9.4. Erros ou vícios nas faturas.
15.10. De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele
que participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da
federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a

interestad ua l.
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tg. otspostcõts cEaats (art. qo. xvtt. tei no e.6aatgsl

19.1, O Município se reserva o direlto de revogar esta Licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, na forma do art 49 da
Lei no 8.666/93;
t9,2. Quaisquer solicitações de informações complementares ou pedidos de

esclarecimentos que se façam necessários à elaboração das propostas deverão ser
formuladas, por escrito, em até 03 (três) dias antes da data marcada para abertura da
Licitação, ficando desde já entendido que a ausência da resposta não constiturrá motlvo
para alteração das condições e prazos;
19.3, A Contratada assume exclusiva responsa bilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da obra, objeto desta Licitação, seja de natureza trabalhista,
previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo a solidariedade do Município, relativamente a esses

encargos inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;
19,4. As obras, objeto desta Tomada de Preços, poderão ser contratadas no todo ou em
parte, sempre subordinado à existência de recursos;
19,5. Só poderá haver subcontratação do obieto contratado por parte da contratada atej o

limite de 40olo (quarenta por cento) do valor do contrato, mediante prévio consentimento
deste Município;
19,6. Não havendo expediente no órgãO interessado na data designada para o recebimen[o
dos envelopes, os mesmos serão recebidos no primeiro dia útil subsequente, no mesTrro

local e hora;
19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Tomada de Preços, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considera r-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando explicitamente disposto em contrário, só se iniciando e vencendo os prazos em dia

de expediente no Município, na forma do art. 110 da Lei no 8.666/93,
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, tomarldo se por tr.lse

as disposições constantes da Lei no 8.666/93, os preceitos do Dircito Público t:,

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçoes do Drrerto

Privado.

Areia Bra nca/S , 06 de janeiro de 2020.

FRANCI SIS SILVEIRA CRUZ
nte da CPL
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AN EXO I - PROJETO BASICO, MEMORIAL DESCRIT IVO, PLANILHAS E ROJ ETOS

1. OBJ ETIVO
Este documento tem por objetivo fornecer as instruções, informações e especificações
técnicas necessárias à licitação, sob regime de empreitada por preço global, para a

contratação de empresa especializada em Obras e Serviços de Engenharia para realizar
pavimentação a paralelepípedo em diversas vias na sede deste Município.

2, LOCALTZAçÃO DOS SERVrçOS
O local de realização dos SerViços está Situado na sede deste Município, conforme projetos
anexos.

3, ESCOPO DOS SERVTCOS
Os serviços considerados no presente termo compreendem basicamente as atividades
previstas na especificação, planilhas e projetos anexos.

4.CONHECTMENTO DO LOCAL DOS SERVrçOS
Para efeito de elaboração de sua proposta, o proponente pode, a seu critério, visitar Ô local

dos serviços, a fim de efetivar levantamentos minuciosos das condições que poderão iníl'-rir

na executão dos serviços, inclusive aquelas relativas ao dimensionamento de sua equipe,

abastecimento de energia elétrica e de água, condições climáticas, aprovisionamento de

materiais, assim como transporte, se for o caso, da mão-de-obra necessária as diferentes
etapas dos serviços;
Os custos desta visita correrão única e exclusivamente pela proponente;
A contratada não poderá alegar inviabilidade para a realização dos serviços, tendo como
justificativa o anterior desconhecimento dos locais de execução.

5, PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
SerãO observadas durante a execução do Contrato, todaS as condições de trabalho exigidas
pela legislação em vigor, em especial aquelas concernentes ao Meio Ambiente e Recursos

Hídricos;
serão de exclusiva responsa bilidade e ônus da coNTRATADA os seguintes itens:

administração e chefia de todo Seu pessoal de obra, o transporte para o local de serviços, o

fornecimento de alimentação adequada, bem como todos os EPI'S e fardamentos a seus

se rvidores;
A CONTRATADA deverá implantar um diário de obra, que servirá para registro das

ocorrências e comunicação diária entre ambas as partes;
A CONTRATADA deverá respeitar as disposições legais pertinentes à segurança, higiene e
medicina do trabalho, bem como o fornecimento de condições mínimas para cumprimento
das t'4edidas e Normas Gerais de segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, citado nesta

Seção;
A aONTRATADA deverá adaptar suas rotinas administrativas de íorma a atender aos

requisitos mínimos de controle e acompanhamento, solicitados pela FISCALIZAÇAo;
n óOrufnnfnOn deverá manter no canteiro de serviços um encarregado, que a representará
junto à fisca lização;
Será de exclusiva responsa bilidade e ônus da CONTRATADA a administração e chefia de

todo o seu pessoal de obra, devendo o seu custo estar diluído no preço proposto'

6.PRAZO DE EXECUçAO
Todos oS SerViçoS relacionados neste dOcumento deverãO Ser executados em cinco meses,

contados da data da Ordem de Início de Serviço.

1?
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7. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
As despesas oriundas do objeto desta licitação correrão à conta dos Tecursos orçamentários
consignados no Orçamento Programa de 2OZO deste Município, com dotação suÍiciente,
obedecendo à classifica o abaixo

CLASSIFICA o FONTE DE RECURSOS I___ lECONÔ MICA

44905100

8. OBRIGAçOES DAS PARTES
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à eficiência, eficácia e a

efetividade na realização dos serviços prestados;
observar para que, durante toda a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada;
Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, superv são e coÍrtrole
do objeto deste Contrato;
Notificar à contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeiçôes no curso da
execução das obras, fixando prazo para as devidas correções;
Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
ACeitar, nas mesmas condições contratuais, os acréSCimos e supressões que, a critério do

município, se façam necessários nas obras e serviços, objeto deste contrato, ate os Iimites
fixados no § 1o do art. 65 da Lei no 8.666/93;
Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
Assumir inteira e exclusiva responsa bilidade pelo cumprimento de todas as obrigações
decorrentes da execução deste Contrato seja essas de natureza trabalhista, previdenciária,
civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do Município, relativamente a esses encargos,
inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;
Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas todas as

ocorrênCias haVidas na execução dos serViços, livro este que será assinado semanalmente
pelo responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;
Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9, DISPOSIçÕES GERAIS
I) Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer débito referente à eventual irreqularidade, inadimplência ou penalidade;
II) Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fica designado o servidor
Danyllo Barreto Fontes, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato

AçÃOUNIDADE
OÇAMENTÁTIA

1531 7029

13
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L. Apresentação

O prssônt6 projoto visa a implantaçâo de pavimentaçâo com reveslimenlo ílexível do

tipo calÇamênto com paralelepípedos Pslo mátodo convencional, com drenagem

superficial, nas seguintês vias da sede do município de Arsia Branca - SE:

. Rua Chico Pedreiro:

r Rua Luiz Machado;

o Rua Rivaldo Machado;

. Rua Ozana Machado:

. Bua Anízia [,lachado;

. Travessa Alagoa§ (lrecho Íinal);

. Rua Sanla Báíbara;

. Travessa Santa Bárbara;

. Travessa Santa Bárbara L

A implantação da infraestíulura proposta trará contorto aos usuarios,

solucionando os problemas causados durantê as chuvas com lamaÇal e, no período

de seca, com poeira.

Desse modo, a presente documentaçáo obiativa estabelecer os

procêdimentos a seíêm adotados na exêcução da obra, estabelecidos com basc rras

seguintês normas e documentação lácnica:

r Manual de pavimentação (ON|T,2006);

. Manual dê sinalizaçáo rodoviária (DN|T,2010);

. Manual de projetos geométricos de rodovias ruÍais (DNÊF, 1999):

. Pavimentaçáo em Paralêlepípedo ou com Peças Pre moldada:r oe

Concreto (CEHOP/ORSE) ;

. Meios-íios ê guias (ÇEHOP/ORSE);

. Sarjetas (CEHOP/ORSE);

. Reforço do subleito (CEHOP/OBSE);

. EspeciÍicações Técnicas 180200 - Pavimentaçáo de ruas (TCU1.
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2. Considerações in lcia is

1.1 Lcg slaçâo, nor.ras c.cBLllamcntos

A CONTRATADA seÍá responsável pela observância das lers, decrelos.

regulamentos, porlarias e normas lederais, estaduais e municroais direla e

indiretamente aplicáveis ao obieto do contralo, inclusive por suas strocontralaoirs c

lornecedores.

Oêvêrá providenciaÍ junto ao CRÊA as rospectivas AnotaçÔes de

Responsabilidade Técnica (ART) reÍeÍentes ao objeto de contrato e especia[dades

pertinentês, nos termos da Lei n'Q. 6496/1977.

Obter junlo à PreÍeitura Municipal de Areia Branca, por meio da Secrelaria

Municipal de Obras, Transporte, Urbanismo e Saneamento, o Alvará de ConstrtrÇào.

na torma das disposrçôes em vrgor.

ResponsabilizaÍ-se pelo Ílel cumprimento de todas as disposrções e acordos

relativos à lâgislação social ê trabalhista em vigor (NF-'18), particularmente no que

reÍere ao pessoal alocado nos serviços e obras, objeto do contrato.

Atender às normas e portarias sobre segurança e saÚde no trabalho e

providenciar os seguros exigidos em lei, na condiçáo de Única e exclusi'/a responsavel

por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas Íísicas e juridicas orrela

ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras, objeto do contrato.

A CONTRATANTE lornecerá em tempo hábil os projetos aprovados pelos

órgãos competêntes, tais como a PreÍeitura Municipal, CONAMA ou órgão estadual

competente (Licença Ambiental de lnstalaçâo - LAI), quando loÍ o caso.

A CONTRATADA deverá executar os sBÍviços da obra êm conÍormidade coÍrl

desenhos, m€moriais, especiÍicaçÕes e demais el€mentos dê projeto. bem con'ro com

as inÍormações e instruÇóes contidas nas EspeciÍicações.

Todos os êlementos de projeto dêveráo seí minuciosamente estudados pela

CONTRATAOA, antes e durante a execução dos serviços da obra. devendo inlorÍnal
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à FISCALIZAÇÃO sobre qualquêr eventual incoerância, íalha ou omissão que Íor

constatada.

2.2. Acompanha mento e Íiscalização

Nenhum trabalho adicional ou modiÍicaçào dô proieto primitivo, Íornecido pela

CONTRATANTE será eÍetivado pela CONTBATADA sem prévta e expressa

autorização da FISCALIZAÇÃO, Íespeitadas todas as disposiçoes e condiÇóes

estabelecidas no contrato.

Todas as eventuais modiíicaçÕes ocorridas no pÍoieto duÍanle a execuqão dos

serviços e obras serão documentadas p€la CONTBATADA, que íegistrará as revrsÓes

e complementaçóês integÍantes do projeto.

Desde que prevista no projeto, a CONTRATADA submeterá previanlente a

aprovação da FISCALIZAÇÀO toda e qualquer alternaliva de aplicaÇão de materrars.

serviços e equipamentos a seÍem consideíados na execução dos servlÇos de ol)ras.

obleto do contrâto, devôndo compÍovar Íigorosamentê a sua equivalêrlcia,

conÍormidade com os requisitos e condiçÕes estabelecidas pela FISCALIZAÇÀO e

Especiíicaçóes.

A Lei ne 8.666/1993 exige que o roprêsentante da AdminislÍaÇào anote em

registro próprio, as ocorrências íelacionadas com a êxecuçâo do contrato.

determinando o que Íor necessário a regularizaçáo das faltas, falhas ou deleitos

observados; as anotações eíetuadas constituem imporlante lerrâmenta de

acompanhamento e Íiscalização da execuçáo contratual.

Conlormê explicitado acima é de responsabilidade do represenlanle da

administraçáo (Íiscal de obra) a anotaçáo em Íegistro de todas e quarsqueÍ

irregularidades encontradas na obra.

Ainda, conforme Decisáo Plenária do TCU no 1069/2001 é Dever da

Administraçào acompanhar a execuçâo de contÍato e de seus adrlrvos, aterrlarrdo

para a qualidade, as mediçóes e os pagamentos das obras'; por sua vez, iem seu

r
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Íepresentante lêgal o poder para adequar ou não quaisquer fatos rrregulares no

decorÍer da obra.

I 3 FxÊcuÇ;() dos servr,r:s da obra

Durante a execuçáo dos sêrviços da obra, a CONTRATADA deverá:

Subm€ter à aprovaÇão da FISCALIZAÇÃO. até 5 (cinco) dras apos o irrc o

dos trabalhos, o projeto das instalaçÕês provisórias ou canteiro de servrQos

compatíveis com o porte e características do objeto do contrato, delinrndo lodas as

áreas de vivência, dependências, espaços, instalaçôes e equipamerrlos necessar os

ao andamento dos sêrviÇos ê obras.

Submeter à aprovaÇão oa FISCALIZAÇÃO alé 5 (cinco) drâs apos o ,r rc o

dos trabalhos o plano de execuçáo e o cronograma detalhado dos serviços da obra,

elaborados dê conformidade com o cronograma do conlrato e técnicas adequadas de

planejamento (linha de balanço, cronograma de baÍas, etc.).

Envlar uma cópia do PCMAT à FISCALIZAÇÃO até 5 (cinco) dias apos o

início dos sêrviços, caso a quantidade de trabalhadores seja igual orr superioÍ I 20

(vinte) em qualquer uma das Íases do planejamento.

iranter no local dos serviços da obra instalaçoes, funcionários LrniÍormizâdos

idenliÍicados e equipamenlos em quantidade, qualificaçáo e especiÍicaÇào adequados

ao cumprimento do contrato.

Manlsr o Livro de Ordem/Diário de Obra no canteiro de obras. senlpre

atualizado e a disposiçáo da FISCALIZAÇÃO.

Entregar à FISCALIZAÇÃO uma cópia da documentaçào reÍerenl(.' ao

licenciamento das jazidas. em conformidade com a legislação err vigénca enr

período anterior ao início dos trabalhos com os materiais provenientes de tais iazrdas.

Provldenclar para que os materiais, máo de obra e dêmârs suprimentos

estejam em tempo hábil nos locais de êxecução, de modo a satisfazer as

nêcsssidades previstas no cronograma e plano de execuçáo dos serviços da obra,

objeto do contrato.

t1
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AlocaÍ oa rêcursos necessárlos à administragào e êxecuçao dos servlços,

inclusive os destinados ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais

obrigaçóes Íiscajs incidentes ou que vioram a incidiÍ sobÍe o objeto do conlrato.

Submetor previamênte à aprovaçáo da FISCALIZAÇÃO evenluais ajustes no

cronograma e plano de execuçâo dos serviços e obras, de modo a mântê'la

perÍêitamente inÍormada sobre o desenvolvimento dos trabalhos.

Submetêr previamente à apÍovação da FISCALIZACÀO qualquer

modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no plarro de erecrrcâo

dos serviços e obras.

Execular os ajustes nos seÍviços concluídos ou em execuçáo, detêrminados

pela FISCALIZAÇÃO.

Comunicar imêdiatamente à FISCALIZAÇÀO qualqueÍ ocoírência de iato

anormal ou sxtraordinário quê ocorra no local dos trabalhos.

Evitar interfêrência com as pÍopriedades, atividades e tráÍegô dê veículos na

vizinhança do localdos serviços e obras, programando âdequadamenle as atividacjes

executivas.

Retlrar alé 15 (quinze) dias após o íecebimento deíinitivo da obra. todo

pessoal, máquinas, equipamentos, materiais e instalaçôes provisórias do local dos

trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de errtull'ros

e detritos de qualquer espécie e natuÍeza.

2 J 1 lúateíiars

Todos os materiais necessáÍios à total execuçâo dos serviços conlratados seráo

Íornecidos pela CONTRATADA. Deverâo ainda ser de primeiía qualidade e

atenderem as normas técnicas especiÍicas da ABNT ou equivalente Além disso. a

CONTRATADA deverá submeter à aprovaçào da FISCALIZAÇÀO a documentaÇào

Íelacionada as jazidas de exlraçáo dos materiais.

9
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2 3 2. Condições de srmllaridade

Os materiais espBcÍíicos poderáo ser substituídos por outros similares, medianle

consulla previa à FISCALIZAÇÃO e dêsde que possuam as sêguintes condiÇÔes de

similaridade em relação ao (s) substituído (s): qualidade reconhecida e teslada.

equivalência técnica (tipo, Íunçáo, Íesistência, estética e apresenlrÇào. ptirt, srt s

dimensóes) e mesma ordem de grandeza de preços.

2 3.3. Adminrstrdçâo e mão de obra

A CONTRATADA devêÍá empregar somente mão de obra qualilicada na êxecuÇáo

dos diversos servigos.

Cabe a CONTRATADA as despesas relativas as leis sociais, selturo.

vigilância, transporte, alojamento ê alimêntaçáo do pessoaldurante todo o período de

exscução da obra.

A CONTBATADA se obriga a fornecer a Íelaçâo de pessoal e a respeclrva

guia de reconhecimento das obrigaçÕes com o INSS; a qualquor momento e ao |nal

da obra, deverá ainda fornecer a seguinte documentação pertinente á obra:

. Certidáo Negaliva de Débitos com INSS:

. Certidào de Regularidade de Situaçao peÍante o FGTS

. Certidão de Quitação de INSS reÍeÍente ao contrato.

2.4 Rcsponsabilidadc tccnica e garantia

A CONTRATADA deverá apresentar antes do início dos trabalhos. a ART Íeíerente a

execuçâo da obra; uma via da respectiva ART deverá ser mantida no canteiÍo de

obras.

Com relação ao disposto no Art. 618 do Código Civil Brasileiro. entende se

que o prazo de 5 (cinco) anos nele reÍerido é de garantia e não de prescriçào: o pràzo

prescricional para intentaÍ aÇáo civil é de 10 anos, coníorme Art. 205 do Código de

Processo Civil Brasileiro (CPC).

r0
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Ourantô 5 (cinco) anos após o recebimento d6finitivo dos serviÇos e obras, a

CONTRATADA rosponderá por sua qualidade s ssgurança nos teímos do Artigo :245

do Código Civil Brasileiro, devendo eÍetuar a reparaçáo de quaisqueí Íalhas. vícros.

deÍeitos ou imperfeiçÕes que se apressntem nesse perÍodo, independentemenle de

qualquer pagamento de CONTBATANTE.

A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviÇos e obras,

quaisquêÍ quê sejam os atos pralicados no dBsêmpenho do suas alribuiçÕes. náo

implicará solidaÍiedade ou corresponsabilidade com a CONTFATADA que

responderá única ê integralmênte pêla sxecução dos sêrviços, inclusive pelos

serviços exocutados por suas subcontratadas, na Íormada legislaçâo ern vigoÍ

Se a CONTBATADA recusar, demoraí, negligenciar ou deixar de eliminar as

Íalhas, vícios, dêÍeitos ou impêíeiçÕes apontadas, poderá a CONTRATANTE eÍeluaÍ

os reparos e substituiçÕes necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros.

lransÍormando-ss os custos decorrentes, indepsndentêmentê do seu montanle. er'Il

dívida liquida certada pela CONTHATA0A.

A CONTRATADA responderá diíetamente por todas e quarsqueÍ peroas c

danos causados em bens ou pessoas, inclusive êm propriedades viziÍrlrâs.

decorrentes de omissões ê atos praticados por seus Íuncionários e preposlos,

Íornecedores e subcontratadas, bem como originados de infraçoes ou inobservância

de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais sm vigôr, devendo

indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazeí a

esse tílulo, incluindo multas, correçoes monetárias e acréscimos de mora.

A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projelos básicos enT

mídia digital que compõem o objeto do contrato, em conformidade com as disposrÇôes

das EspecificaÇÕes.

Se algum aspecto destas especificaçóes esliver em desacordo com nornras

vigentes da ABNT, normas/manuais do DNIT/oNER, ResoluçÕes Normativas do

CBEA, Normas do Governo do Estado, prevalecerão as prescriÇóês conlidas nas

normas dessas entidades públicas.

]l
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Em caso de divelgências, salvo quando houver acordo entre as parles. será

adotada a seguinte prevalência:

As normas da ABNT prevalscem sobre estas especiÍicaÇões lécnicas e

gstas, sobre os projêtos;

As cotas dos dssenhos písvalêcom em suas dimonsoes, medidas em

escalasi

Os desenhos de datas mais recentes pÍevalecem sobre os de dalas

mais antigos.

l', N'lPdr(ôeS

As faturas serão apÍesentadas pela CONTRATADA com indicaçóes das quanlidades

e preços unitários, obedecidas as etapas de obras e serviços cxcculados eÍn

confoÍmidade com o Cronograma Físico-Financêiro apresentado pela

CONTRATANTE;

A FISCALIZAÇÂO terá um prazo de 15 (quinze) dias apÓs o recebimenlo da

mêdição para análise dos documentos e apresentaçáo de parecer ao setor dê

pagamentos da PreÍeitura Municipal;

Todos os boletins de medição dêveráo ser acompanhados de relatório

lolográfico das atividades realizadas no período.

O pagamento da 1ê mediçáo somente será eÍetuado apos terem sido

entregues à f tscnltzaçÃO:

. Cópias da comunicaçáo prévia ao Ministário do Trabalho

. Cópra do PCÍ\,AT. caso necessário:

. MaÍícula da obra no INSS:

. ABT de execução da obra junto ao CREA;

. Alvará de construção expedido pela PreÍeitura Municipal

. Planejamênto completo da obra, com técnica adequada. elaborado por

prolissional habilitado pelo CREA;

. Layout do canteiÍo de obras.

t2
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DOS SERV!ÇOS
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3. E specificações dos serviços

3.1. Serviçospreliminares

3 1.1. Placa da obra

A placa de obra, cuja dimênsâo deverá ser de 3,00 m , 2,00 m, sârá eDr estrulura de

madeira com chapa de aço pintada, conÍorme modelo padrào a ser ÍoÍnecido pela

FrscALrzAÇÃo.

O local da instalaçào da placa deverá ser deÍinido pela FISCALIZAÇAO,

devendo ser prevista toda a êstrutura para a sust€ntaçào da placa.

Lein0 5194/1966'Aí. 16 - Enquanto durara ôxecuçáode obras, inslalaçÕes e sê'. cos

de qualquer nalureza, é obíigatório a colocação e manulônÇão de placas vrsrrr-ors ê

l€gÍveis ao público, conlendo o nome do auloí e co-aútoÍ6s do prolêlo. em lodos os

seus aspectos lécnicos € arlísticos, assim como os dos rEsponsávêrs pelâ êxêc(rÇào

dos tíabalhos (nome a endeíeço da empresa CONTRATADA. íêq slro no CREA

Cons€lho Regional de Enganharia, Arqualetura e Agronomia da íegião sob a quâl

esteja jurisdicionada a obra). A placa lerá as dimensoes epíovadas l)e a

FISCALIZAÇÀO e pelo Manlal de Placas do Ministéíio das C,dâdes Govorno

Federal.

r I I Bârràc:o ô.,obràs

O barracão será para obras de médio porte com reaproveitamento de duas vezes, e

área sm planta de 25,41 m,.

Fica a cargo da CONTRATADA apresentar a FISCALIZAÇÀO o projelo oo

barracâo que deve:

o Possuir pelo menos 1 (um) escritório a sêr usado pela administraçào da

obra e Íiscalização;

. Ter vêntilação natural e iluminaçáo adequadas;

. PossuirinstalaçÕesêlétricas adequadamenleprotegidas;

. Ter pé-direito mínimo de 2,50 m:

. Possuir instalaçoes hidrossanitárias adequadas e banherros cor)1 t) so

impermêável e antiderÍapante ;

t.l
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Possuir meios de combãte a incêndio

i.:. P.rvirnentaçào

3.2.1. Lôcãção de se.viços de pavrmentação

A locaçâo dos serviços de pavimentâção ticará sob responsabilidade da

CONIHATADA, devendo ser executada por técnico em topogralta devidamente

habilitado.

Todo e qualquer engano de cota e/ou alinhamento será de inlâiÍa

responsabilidade da CONTFIATADA, íicando na obrigaçáo de execillâÍ as dev das

correçÔes, mesmo que para isso sejam necessáÍias demoliçoes de servtqos

concluÍdos.

.l 2 2 Reíorço do 5irbLe,l,.

O material a seÍ empregado deverá ser proveniente de empréstrrros ou lalrdas

devendo apÍesentar características superiores às do subleito.

Proíêrencialmsnte, será empÍêgada areia íina cuia documenlaçáo da iazida

será Íornêcida pela CONTBATAOA êm período indicado pela FISCALIzAÇÀO'

O reloÍgo do sublêito deve ser Precedido da remoção de toda a vegelaÇao e

mateíial orgânico porvenluÍa existentes no leito da rua, sendo execÚtacjo na seguinte

ordem:

a) Escavaçâo e carga no empréstimo ou jazida;

b) Transporte e descarga;

c) Homogeneização, pulvorização, umedecimenlo ou secagem;

d) Espalhamento;

e) ComPactaçáo;

f) Acabamento Íinal.

As operaçoes seráo realizadas em camada devidamentê íegulaÍizada e eflr

quantidades que permilam, após a conclusão, atingir a espessura proletada'

15
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O grau de compactaçào a ser obtido deveÍá ser, no mínimo, de 1009b em

rslagão a massa esp€cíÍica aparsntg seca máxima, obtida no ênsaio d€ Proctor

lntêrmêdiáÍio, e o teor de umidade dsverá se situar na umidade ólima com variaÇáo

da !2y. eín relaÉo ao ensaio. Além disso, a camada de reÍorço deverá apÍesenlar

cBR > 20%.

Os equipamenlos indicados para execução do ÍeÍoÍço do subleito sáo:

. l\,4otoniveladorapesadacomescariÍicador;

. Caminhão-pipa com barra distribuidoÍa;

. Bolos compactadores;

r Grade de discos:

. Tratos agÍícola de pneus;

. PulvimistuÍador.

3 2.3. Pavimentação em paraleiepípedo Sran;tteo sobre colchão de aÍÊ .

Materiais:

A areia a ser utili2ada para essa etapa da pavimentação poderá ser de rio ou

de cava e deverá ser constituÍda de particulas limpas, duÍas ê duráveis, sendo que o

diâmetro máximo dos grãos deve eslar antre 2,00 e 4,80 mm.

Os paralelepípedos deverão ser de rocha granítica e conr as segLrrrrles

dimensÕes:

. 20 cm dê comprimBnto;

. 12 cm de largura;

. 10 cm de altura.

As peças deveráo se aproximar das dimensóes pÍevistas.6ern laçes pla'ras.

sem saliências e reentrâncias acentuadas, principalmente a íace que irá constrlu r a

superÍície do rolamsnto.

6
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Os paÍalelepípedos devêreo sor homogêneos, sem Íendilhamentos e sem

alteraçÕgs, devendo apresêntar boa dureza e tênacidadg, a Íim de suportar o lráÍego

da via a ser pavimenlada.

Deve ser enfatizada a nêcessidade da apresontaçâo da documentaqáo

relacionada às jazidas poí paíte da CONTBATADA, quando solicitada pela

FrscAUzAÇÃo.

Processo executivo:

A árêa de lrabalho será demarcada e isolada para evitar danos aos pedeslres.

operáÍios e propriedades.

O material da bass (areia) será transportado e espalhado sobre o rêÍoIço do

subleito. A espessura deverá ser de 10 cm.

Os paralelepípedos graníticos deveráo ser êmpilhados à maígem da Íaixa

carroçável, quando possível. Caso não haja possibilidade, o material será dêpos tado

na própria pista, tendo-se o cuidado de deixar livres as Íaixas destinadâs à colocaÇão

de linhas de reÍerência para o assentamento.

Os paralelepípedos serão assentados justapondo-se as peÇas unlas as

outras, tendo-se o cuidado para que as faces mais uniformes Íiquem voltadas para

cima. Deve-se assenlar das bordas da Íaixa em diÍeçáo ao centro e. quando em

Íampa, de baixo para cima.

Ouândo a declividade longitudinal do arruamento Íor pronunc ada. a Írm de

ãssegurar amarraçáo das pedras, ou evitar seu rolamento com o tráÍego serão

executadas pré-cintas em alvenaria de pedra, transversalmenle ao c xo longitudioal,

nas dimensÕes de 0,40 m x 0.60 m de proÍundidade, equidistantes de 25,00 rn. A lace

superior da cinta deverá coincidir com a supeÚície de rolamento do pavimerllo

acabado.

As juntas deveÍão ser alleÍnadas com íelaçáo as duas liadas vizinhas. no

máximo, dentro do terço médio do paralelepípedo ou peça vizinha

11
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Concluído o assentamento deverá ser leita a compactaÇao mccanizada aorn

o auxilio de um compactador de placas. Será executada do meio'Íio para o centro da

via. OualqueÍ irregularidade ou depr6ssáo que venha a surgir na ôcasiào da

compactaçáo deverá ser imediatament€ corÍigida para qus seja restabelecido o nivel

normal.

Após o assentâmento e compactaçào das pedras com a prcvra varr Ção da

superÍíciê, o rêjuntamênlo deverá seÍ executâdo em argamassa de c menlo e areia

grossa no traço 1 :3. A varriçáo tem poí finalidade a limpêza das juntas iormadas enlre

as pedras. A proÍundidade minima das junlas será de 7,0 cm para que possa haver

um perfeito rejuntamento das pedras. As juntas longitudinais e transversals das

pedras não deverão excedêr a 1,5 cm.

A supeíície do pavimento pronto não deverá apÍesentâr, sob régua de 3.0 m

de compÍimento, sendo ela disposta em qualquer direção, depÍessão ou eievaÇáo

supeíior a 2,0 cm.

I I Drenager'l de águas pluviais

3 3I Mero-fio

Os meios{ios a serem assentados na obra devgrão sêr de concreto simples conr as

dimensões mínimas:

. CompÍimsnto: 100 cm;

. Largura: 12 cm;

. Altura: 30 cm.

Os meios-Íios serão assentados em cavas pÍeviamente compacladas e

deverào ter suas aÍestas rigorosamente alinhadas como estabelecido em projeto.

O piso do meio-Íio íicará acima do revestimenlo, vaÍiando o espelho enlÍe 15

e 17 cm.

As juntas dos meios'tios serão preenchidas com argamassa de cimento e

aÍeia no traço de 1:3.

r8
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O procêsso de execuçào dê assentamênto dos msios-íios cor"rsistirá em

a) Materialização do alinhamento e cota de projeto com a utilizaÇâo de

estacas de madeira ou de ponteiros de aço e linha estendida entre eles:

b) Escavaçáo, obedecendo aos alinhamentos e dimensóes indicadâs no

projeto;

c) Hegularização e execuçáo de base de 5.0 cm de .oncrclo. i)ara

regularizaçáo e apoio dos meios-Íios. nos casos de teíreno sem supoí te:

d) Assentamento das peças pré-moldadas de concreto, de acordo com os

nívêis dê projeto;

e) Rejuntamento com argamassa de cimento ê areia.

.l 3 2. SarJeta de paralêlepipedos rejuntts.jos

As sarjetas deveráo ser executadas ao longo das vias, junto ao meio-lro e resperlando

a planialtimêtria da rua.

A largura das sarjetas será de 40 cm, conÍorme projelo e serào execuladas

em paralelepípedos graníticos rejuntados com argamassa de cimênto e aÍeia no lraço

1:3.

O pÍocesso constÍutivo das sarietas é análogo ao de pavimeIlaÇào

J 3 3. Bocas de obo

As bocas de lobo serão do tipo simples, com grelha de concreto pré moldado 0,70 x

0,40 m na sarjeta, sendo executadas em alvenaria de tiiolos maciÇos. com chapisco

(traço 1:3, cimento/areia) e reboco (traço 1 :2:10, cimento/cal/areia).

As etapas de construçáo devem seguir os seguintes procedimentos.

a) Escavaçào e remoçáo do material excedente, de lorma a comporlar a

boca de lobo prevista:

b) Compactação da superíície resultante do fundo da escavaçâo c

execução de base de concreto simples com 10 cm de espessura:
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c) Execução das parêdes em alvanaria do tijolos, assentâdos com

argamassa de cimento e aÍeia no tÍaço 1:3 em volume. conectando a

boca de lobo à Íedê condutora e ajustando o(s) tubo(s) de enlrada e,ou

saída à alvenaria executada, atíavés de rejuntamento com a mesma

âr9amassa;

d) Execução da cinta superior em concreto simples e revestimenlo das

paredes inlernas com argamassa dê cimento e aÍeia no traço 1:3 em

volume:

e) Assentamento de meioJio;

Í) Moldagem "in loco" do quâdro de concrsto simples pãra âssêntamento

da grêlha;

g) lvloldagem "in loco" do rebaixo de concreto na átea anexa à boca de

lobo;

h) Colocaçáo da grelha.

3 3 4. Poços de v srta e caixüs de llgação

Os poços de visita sào constituídos por uma câmara similaÍ à das caixas de ligaÇào.

à qual é acoplada uma chaminé protêgida por um tampáo de ferro Íundido. Devem

atender às normas vigentes, sendo construídos em concreto com diÍnensÕes de I,20

x 1,20 m em planta. O processo executivo consistirá de:

a) CompactaÉo da superíície Íesultante da escavação das valas da rede

coletora, no local de construção do PV:

b) Colocaçào das íoÍmas das paredes da câmara e dos lubos da rede

colelora e/ou conexáo da boca de lobo:

c) Concretagem do Íundo sucedida da concretagem das paredes da carxa,

com adensamento do concreto. Fletirada das íormas:

d) Colocaçáo das formas e aÍmaduías da tampa e execuÇào da

concretagem "in loco";

e) RetiÍada das íoÍmas da tampa através do oriÍicio da cha'nrne,

f) Execução do corpo da chaminé com anéis de concreto.

2!l
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g) Colocaçáo do tampão em ÍerÍo Íundido.

As caixas de ligaçáo serão executadas em alvenaria de tiiolos ceràmicos, revestidas

com chapisco e reboco, com tampa pré-moldada em concreto armado.

I 3.5. Tubulação

ll5. I ijúdvrrçiio

Os trabalhos de escavaçâo por meios manuais ou mecânicos serão sernpre operados

de conÍormidade com as declividades dos tubos.

A escavação será Íeita, em taludes dê (2:1), isto é 2 vezes a profundidade

para 'l (uma) vez a largura da vala. As valas para as ligaçóos das bocas de lobo com

os poços de visita, bem como os colelores situados próximo às residências leráo

seus taludes na verlical ê deverão ser escorados contorma prescriÇoes da NFI-18

Essas escavaçÕes deverão permanecer absrlas durante o lempo mais curto possivel

O sentido da escavaÇào deverá ser adotado, sempre que possível, de iusanle

para montanle, em cada tÍecho.

O espaço compreendido enire a base de compactaçâo e a cota detinida pela

gêratriz superior do tubo, deverá ser preenchido com material cuidadosamenle

selecionado, apiloado em camadas de 20 cm de espessura, totalizando. no mirr rno

60 cm de cobrimento total.

A reposição de valas deveÍá ser Íealizada com solo homogéneo. rsenlo de

pêdras, arbustos, entre outros, e a compactação deverá ser executado por mero de

soquetes manuais ou mecànicos.

I r 'r .1 s 5 .' / r I r r / r i , ' / i,: t ::-,ba,

A carga e descarga dos tubos deverào ser Íeitas cuidadosamente. utjlizando'se

cordas, evitando-se choques e, sobretudo, náo os atirando de cima de veíclrlos Os

tubos deveráo ser descarregados ao lado das valas, proximo ao locai de

assentamento, a fim de se evitar o arrastamento em grandes distâncras.

2l
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Para o assentamento deverâo ser obedecidos os seguintes itens:

a) O tgrreno sobrs o qual o tubo sgrá assentado deverá ser lirme.

apresentar resistência uniÍorme e, tanto quanto possívê1. ser constituido

de material pláslico. Nas ocasióês em que o leito da vala se apresentar

com rocha, deverá ser preparado uma base de aígila aptloadâ. ;om

cerca de 15 cm de espessuÍa, sobre a qual os tubos serào asser]lados.

Se o íundo da vala for úmido e lamacento, os homens náo podeíáo

trabalhar com eíiciência, os tubos não poderào ser assentados em

Íundação firme obedocendo ao bom alinhamento s declividade rigorosa

e, torna-se dilícil ou impossívêl obter-se boas juntas. O esgotamento das

valas será então imprescindível e podeÍá ser Íeito por bombeamenlo ou

pelo uso de um sistema de ponteiras de sucçáo. Deve-se. em seguida,

procurar consolidar o leÍreno com empedramento, ou aincla por me o de

estacas.

b) Deverào ser obseÍvadas atentamente as cotas ô as declividades em

cada trecho.

c) Os tubos dêverâo ser rejuntados com argâmassa de cimenlo e arera rlo

traço '1 :3.

d) O enchimento de solo se Íará em ambos os iaclos do lroo.

simultaneamente. em camadas máximas de 20 cm, que serào ôefli

apiloadas. Sobre os tubos, a cobenura de teÍÍa deverá ter Lr{na

espêssuÍa mínima de 0,60 m.

Antes da execução de qualquer tipo de junta, deve seÍ veriíicado se as

extremidades dos tubos estão períeitamente limpas.

I 4 t; ')êli2açào

As placas de identiÍicaçáo de logradouros lêrão dimensoes 20 x 35 cm, padronizadas

contorme o que serà disponibilizado pela FISCALIZAÇÃO.

22
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1.5 Drvcrsos

3 5 1. Í\,4ârco naugLrra

O marco inauguraldeverá seguir o padrão estabelecido pela PreÍeitura N,lunicipal, cujo

modelo será inÍoÍmado pela FISCALIZAÇÂO.

3.5 2. Placa de rnauguração de obra

Caberá a CONTRATAOA mandar conÍeccionar e assentar uma placa de inauguraçáo

de obra em alumínio, com dimensoes de 0,80 x 0,60 m, com dizeres Íornecidos pela

FrscALrzAÇÃo.

)6 Corsideraqôe: í r",:

Após a conclusão total da obra, a CONTRATADA deverá retirar todos os reslos dc

mateÍiais. inclusive entulhos e outros.

A obÍa só será dada com sntregue após inspeçáo Íinal da FISCALIZAÇÀO

Areia Branca/SE, 25 de iulho de 201I

Danyllo Bafteto Fontes
Engenheiro civil - Portaria 068/2019

CREA/SE n,.271615647 6

\*Ê
ffim
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$E)(g.JI

CARTA-PROPoSTA ( 14odelo)

Ref.: Tomada de Preços no 07/2020.

Prezad os Senhores,

Pela presente submetemos à apreciação de V.S.as. a nossa proposta relativa à licitaçào em
epígrafe, decla ra ndo que:

> Executaremos as obras e os serviços objeto da Tomada de Preços 
^o 

Ql/2020, pelo preço
de R$ (por extenso), no prazo máximo de ....... (. . ) meses vinculado,
exclusivamente ao cronograma físico-financeiro, incluído neste, a mobilização, cujo prazo
será contado a partir da data da assinatura deste Contrato e recebimento da respectiva
Ordem de Serviço a ser emitida pelo lYunicípio, ao tempo em que, .lssume inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser veriíicados na
elaboração da proposta;

> Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sescenta) dias consecutivos,
contados da data de rêcebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial,
aceitando que, ocorrendo recurso de habilitação ou inabilitação de licltante e suas eventuais
impugnações, bem como de julgamento das propostas comercia s e dc ',iras eventuais
impugnações, durante o período de seus respectivos julgamentos, .r prazo (li) validade cla

proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito suspensivo dcsses recursos;

> Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessáric.rs
à perfeita execução dos serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos,
bem como da fiscalização do l"lunicípio;

. Na execução das obras e dos serviços observaremos rigorosamente as especificações
técnicas, assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita rcalizaÇão dos
trabalhos, de conformidade com as normas e padrões desse Municípro.

de de 2O7O

(Nome e assinatura do representante legal)
(Carteira de Identidade - no. e órgão expedidor)

Nome da Empresa:
Endereço:
CEP:

54
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ANEXO III

oecunaçÃo DE vrsrrA Aos LocArs DA ExEcuçÃo DAs oBRAs E Dos sERvrços
E DE RECEBTMENTo Dos DocuMENTos DA LrcrrAçÀo (N4od' l())

inscrito no CNPJ no , por intermédio de seu
Representante devidamente nomeado, o (a) Sr. (a) 

- 

-., 

DECLARA que
recebeu do l4unicípio toda a documentação relativa à Tomada de Preços no 0l/2O2O,
composta do Edital e seus elementos constitutivos, e que visitou o local onde se realizarão a

execução das obras e sêrviços objeto desta licitação, tendo tomado conhecimento de todas
as condições e eventuais dificuldades para a boa execução das obras e dos Serviços, como
mão de obra, materiais de construção, equipamentos, localização, condições do terreno o
acessos, condições geológicas, morfológicas, edafológicas, climatolóqrcas, etc

-de

de 2O2o

(Nome, assinatura e carimbo do Representantc)

i,lr
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orvrsÃo oe lrcrreçÕes E coNTRATos

ANEXO IV

enocuneçÃo (modelo)

OUTORGANTE: {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuração
em seu nome (nome, endereço/razão social, etc.)).

OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado).

OBJETO: Representar a Outorgante na Tomada de Preços no 01/2020

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar dc sessõcs públicas de
abertura de documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas e

documentos, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renuncrar ao
direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e
fiel cumprimento do presente mandato.

de de 2020

(Nome, assinatura e carimbo do Representante)

Y

56



& 18-

ESTADO DE SERGIPE
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DIVISÃO DE LICITAçõES E CONTRATOS

ANEXO V

DECLARAçÃO DE EMPREGADOS MENORES (MOdEIO)

Ref.: Tomada de Preços no Oll2020 - lYunicípio de Areia Branca

inscrito no CNPI no _, por intermédio de seu representante leqal o(a) Sr.(a)
portador da Carteira de Identidade no 

-e 

do CPF no , DECLARA,
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de lunho de 1993,
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendi2 ( ).

,_de de 2020

(Nome, assinatura e carimbo do Representantc)

(Observacáo: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

57
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uurrcÍpro DE ARErA BRANcA
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ANEXO VI

oeclaneçÃo DE RESPoNSABTLTDADE e lraenaçÃo AMBTENTAL (modelo)

Ref.: Tomada de Preços no Ol/2O20 lquruICÍptO DE AREIA BRANCA.

, inscrito no CNPJ no 

-, 

por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr. (a)

e do CPF no
, portador da Carteira de Identidade no

, DECLARA, Para os devidos fins de
direito que conhece a legislação pertinente aos elementos de defesa e preservação do meio
ambiente em nível federal, estadual e municipal; que tomou conhecimento das restrrções,
normas e proposições relativas à preservação do meio-ambiente do local e rcAião ondo se

realizarão os serviços objeto desta licitação; que assume a responsa bilidade de obediência à
legislação, às normas eiplicitadas pelo MUNICÍPIo DE AREIA BRANCA, e pelos órgãos
específicos de controle ambiental; que se responsabiliza pela elaboração do relatório de
impacto de meio-ambiente e pela execução dos serviços objeto desta TOMADA DE PREçOS,
bem como se responsabiliza ainda pela autorização dos serviços e demais requisitos
necessários à regulamentação dos serviços e das ações previstas na legislação e nesta
licitação, caso seja isso necessário.

Declaram, tambem, que assumem sem repasse ao MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA, toda
a responsabilidade por danos e ônus, que venham a ser associados aos scrviços llcltaclo
motivados pelo não cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaração

(data)
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de Identidade - no. e órgão expedidor I

r
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

DIVISÃO DE LICITAçÕES E CONTRATOS

AN EXO VII

DECLARAçÃO DE DISPONIBILIDADE PARA A EXECUçÃO DO OBJETO DO CONTRATO
(l.4odelo)

Ref,: Tomada de Preços no 01/2020 - MUNICIPIO DE AREIA BRANCA

por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr. (a)

e do CPF no

portador da Carteira de tdentidade no

, DECLARA que se responsabiliza pela
sua disponibilidade para a execução do objeto do contrato dccorrente do presente
procedimento licitatório, na forma do art. 76 da Lei no 8.666/93.

( data )
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de Identidade - no. e órgão expedidor)

V

é1-
1EFT@

Á

, inscrita no CNPJ no

l, i,
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ESTADO DE SERGIPE
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otvrsÃo oe lrcrreçÕes E coNTRATos

ANEXO VIII

oeclanaçÃo oo nespolsÁveI rÉclrco (nro(ielo)

Ref.: Tomada de Preços no Oll2O2O - MUNICIPIO DE AREIA BRANCA

inscrita no CNPJ no , por intermédio de seu
representante legal o (a) sr, (a) 

-, 

portador da carteira de ldentidade no
e do CPF no 

--, 

DECLARA que o Senhor
(brasileiro, maior, capaz, engenheiro civil), portador do reqistro no

no CREA- 

- 

é integrante do seu QUADRO PERMANENTE na qualidade de
conforme comprova medÍante documentação exigida pelo Edital

(item 8.3.2.2), em anexo, situação essa pela qual o mesmo aceita participar da licitação
Tomada de Preços no oll2020, na qualidade de Responsável Técnico,

(data)
(Nome e assinatura do representante legal)

(Carteira de Identidade - no. e órgão expedidor)

CONCORDO em Participar da Tomada de Preços no 07/ZlttO, na qualrd.ldc Óe

RESPONSAVEL TECNICO.

(nome do profissional)
Registro no ............./D - CREA-

60
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AN EXO IX

oeclanaçÃo DE supERvENrÊtcra DE FATo rMPEDrrrvo (Modelo)

Ref.: Tomada de Preços no O112020 - mUnfCÍpfO DE AREIA BRANCA

inscrito no CNPJ no , por intermedio de seu
representante legal, o(a) Sr.{a1 

-, 

portador da Carteira de Identidade n"
e do CPF n" 

-, 

DECLARA sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem
fatos impeditivos para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar
e contratar com o Poder Público e não se êncontra suspensa do direito de licitar ou
contratar com as Administrações Federais, Estaduais ou l'4unicipais, cientes da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

( loca I e data)

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

Éi't
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AN EXO X

MTNUTA-CONTRA1o 11 o _/202O
CONTRATO DE EMPREITAD^ POR PREÇO GLOBAL, QUE
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICIPIO DE
AREIA BRANCA, ESTADO l)t SERGIPÍ: E, DO OUTRO, A
EMPRESA
PREÇOS No 01/2020

o uunrcÍpro DE ARErA BRANCA/SE, inscrito no CNPJ sob o n" 13.100.995/0001-04,
localizado à Praça Joviniano Freire de Oliveira, s/no, Centro, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. ALAN ANDRELINO NUNES
SANTOS, brasileiro, solteiro, advogado, portador do RG no 3 271..129-8 SSP/SE e do CPF

no 036.219.265-00, residente e domiciliado em Areiir Branca/SE; c .l

, Dt (:ORRENTI DA ÍOMADA I)E

_ , com sede na

SSP

., inscrita no CNPJ sob o no
doravante denominada coNTRATADA, Ireste ato

representada por
e do CPF no

, brasileiro(a), portador(a) do RG no

, residente e domiciliado(a) à 
-celebram o presente contrato de Empreitada por Preço Global, decorrente do Processo

Licitatório no O!/2020, modalidade Tomada de Preços, que será regido pela Lei no 8.666/93
e suas alterações, Lei Federal no 10.192101 e as Cláusulas e condições elencadas:

clÁusuu r - oO OBJETO (art. 55, inciso L da êi no 8.666/93 )
O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada em Obras e

Serviços de Engenharia para realizar pavimentação a paralelepípedo em diversas vrâs na

sede deste Município, conforme o Anexo I - Proieto Básico.
Parágrafo únlCO - OS serviços serãO executados em estrita obediêncta ao prescnte
Contrato, devendo ser observados, integralmente, o Edital e seus anexos e a proposta
elaborada pela CONTRATADA, de acordo com o art. 55, XI da Lei no 8.666/93, passando
tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os íins de
d ireito.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCAO (art.55, inciso IL da Lei n"
8.666 /93 1

A obra, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regrme de Empreitada por
Preço Global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO, DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO (ATt. 55,
inciso IIL da i no a.666/93)
Pela perfeita integral execução deste Contrato, o Município, pagará à Contratada o valor
global de R$

§1o - O pagamento será efetuado de acordo com a medição apresentada pela Contratada,
após supervisão da fiscalização do lvlunicípio, mediante entreqa, no prazo de até 30 (trinta)
dias da apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil à

q u itação:
L Nota tisca l;

II, Relatório de andamento e medição das obras, para as parcela:. intermedrárias e termo
de recebimento provisório da obra, para a parcela final;
III. Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual c lvlunrcipal, alenl
das Certidões de Regularidade de quitação iunto ao INSS, FGTS e CNI)T, atualrzadas

§20 - As faturas serão apresentadas com indicações das quantidadcs e preços unitárros ent
Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas das obras e serviços executados, de
conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela licitante ou, no caso de

).
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fatura única, após a conclusão dos serviços;
§3o - As faturas serão encaminhadas à fiscalização do Município, para análise e aprovaçâo e
posterior encaminhamento ao 14unicípio para pagamento da execução do:; serviÇos, que
disporá de até 30 (trinta) dias para efetivação do pagamento;
§4o - Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do lvlunicípio dos serviços iaturados, sera
de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação da nova fatura,
escoimada das causas de seu lndeferimento;
§5o - O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos §§ 1ol3o acarretará indenrzaçào
por inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do perÍôdo de adimplemento de
cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a scr íixado pelo
Governo Federal, na forma do art.40, XIV, "c" da Lei no 8.666/93;
§60 - Os prêços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreaiustáveis
pelo período de 12 (doze) meses, contâdos desde a assanatura do contrato;
§7o - Os valores ora pactuados poderão sofrer rêajustamento so o prazo dos serviços
ultrapassar 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, coníorme estabelece a Lei

no 8.880/94, ou na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo
Federal, com a finalidade de cobrir flutuações no custo dos insumos, Ita mesma proporção e
periodicidade da variação, verificada nos índices do Custo Nacional da Construção Civil e

obras Públicas, por tipo de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que
compativel com o preço de mercado, na forma do art.40, XI da Lei no 8.666/93;
§8o - No caso de eventuais atrasos de responsa bilidade da Contralada, os reajustes serào
calculados até o mês previsto no Cronograma fÍsico-fina nceiro, para o evcnto geracior do
fatu ra mento;
§9o - Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município nos segurntes casos:

I. Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possam, de
qualquer forma, prejudicar ao I\4unicípio;
IL lnadimpiência de obrigações da Contratada para com o [1unicíplo por conta do

Contrato;
III. Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pelo Município e nos demais
Anexos deste Ed ita l;
IV. Erros ou vícios nas faturas.

§1Oo - De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele
que participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras untdades da
federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre .r aliquola interna e a

interestad ua L

cLÁusuLA oUARTA - DA VrGÊNCrA íArt, 55. inciso rV, da Lei n". 8.666/93)
o prazo máximo de execução das obras, objeto deste contrato, será de cinco meses,
contados a partir da emissão e do consequente recebimento da ordem de Serviço pelo
licitante vencedor. A vigência contratual será de nove meses, contados da assinatura do
presente termo, e poderá ser, excepciona lmente, prorrogado na ocorrência de algumas das
hipóteses, de acordo com o art. 57, §1o da Lei no 8.666/93:Alteração do projeto ou
especrficações, pela Ad m inistração;

I. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contratol
II. lnterrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo rji: traballro por ordeÍ.rr i:

no interesse da Admanistração
III. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
pela Lei no 8.666/93 e fixados no Contrato;
Iv. Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
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v. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclus ve quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na

execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§10 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de

execução poderá ser prorrogado por igual período, mediante a celebração de termo aditivo,
devidamente justificado pela autoridade competente para celebrar o contrato, na forma do

§20 do art. 57 da Lei no 8.666/93.
§20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do rnicro e
incluir-se-á o dia do Vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste
Contrato em dia de expediente no Município, e considera r-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário'

at Ât lst tl À h^ Í\a_!T aia aorr re=rrrÁ ot / -,0 EE iá-iê^ \, Le
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a.666 /93 )
Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste contrato correrào

or conta da Dota oO me ntá ria ã ba ixo es ecificada:
CLASSIFICAç o FONTE DE

REC U RSOS

100I
ECONôMICA

cLÁusuLA sExTA - DA GARANTIA (art,55. inciso vI' da Lei n".8'666/93)
No ato do pagamento da 1a fatura, a contratada apresentará ao Municípro garantia de

execução contratual correspondente a 5olo (cinco por cento) do valor contratôdo, de acordo

com o art. 56 e §2o da Lei no 8.666/93. A garantia contratual de que trata esta cláusula
poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas adiante dêscritas, com validade
do prazo contratua l.

§10 - São modalidades de garantia, na forma do art. 56, §10 da Lei no 8.666/93:
I. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a

forma eséritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódra
autorizado pelo Banco Central do BraSil e avaliados pelos seus valores econômtcos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
II. Seguro garantia (deverá a seguradora expedidora da apólice possuir registro na

SUSEP);
uI. Fiança bancária (deverá a instituição expedidora da fiança possuir registro no Banco

Central do Brasil).
§2o - A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não

conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas,
independentemente de outras cominações legais, quando for o caso;

§3o - A garantia prestada em dinheiro deverá ser depositada em poupança do Banco dcl

Estado de Sergipe S/A, vincutada ao contrato, a fim de manter a sua atuallzação finaÍrceirJ,

de acordo com o art. 56, §4o da Lei no 8.666/93;
§4o - Depois da aceitação defanitiva dos serviços e obras contratados, expedido o

correspondente Termo de Recebimento Definitivo pelo Município, será devolvida a garantra,

no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos a partir da entrega de requerimento escrito da

Contratada, dirigido ao Gestor do Contrato, em consonância com o art. 56, §4o da Lei no

8.666193;
§5o - se o valor global da proposta da contratada for inferior a 800/0 (oitenta por cento) do

Ãrenor valor a quã se referem os itens a e b do §1o do art. 48 da Lei no 8.666/93, será

exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as

modalidades previstas no §1o do art. 56 da Lei no 8.666/93, igual à diferença entre o valor
resultante do item anterior e o valor da correspondente proposta, na forma do art. 4u, §2o
da Lei no 8.666/93. \-/

1
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE OAS PARTES íATt. 55,
inciso VII e XuL da Lel no 8.666/93)
A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:

I. Acompanhar, controlar e analisar a execução das obras quanto à eficiência, eficácra e

a efetividade na realização dos serviços prestados;
IL Observar para que, durante toda a vigência do Contrato, sela mantida a

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada;
III. Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisào e

controle do objeto deste Contrato;
IV. Notificar à contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeiçôes no curso da

execução das obras, fixando prazo para as devidas correções;
V, Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento.

A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
I. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;

IL Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério
do município, se façam necessários nas obras e serviços, obieto deste Contrato, até os

limites fixados no § 1o do art. 65 da Lei no 8.666/93;
IIL Responder pelos danos causados diretamente à coNTRAIANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato,
IV. Assumir inteira e exclusiva responsa bilidade pelo cumpriment(, de toda:; as r:bt tgaçoL:s

decorrentes da execução deste Contrato seja essas de natureza trabalhista, previdencrárra,
civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do Município, relativamente a esses encargos,
inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;

v, Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas
todas as ocorrências havidas na execução dos serviços, liVro este que será asslnado
semanalmente pelo responsáVel técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;
vI. Manter, durante toda execução do contrato, as condições inicralmento pactuadas de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.
pará9rafo Único - Será assegurada ao Município a fiscalização na execução dos trabalhos
contratados, co m prometendo-se a contratada a fornecer informações, dados e elementos
que lhe forem requisitados pela Contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS MULTÂS E PENALIDADES íÂrt. 55. inciso VIL da Lei no

8.666 /93 )
Ao atraso no cumprimento de qualquer Obrigação assumida, será aplicada multa de 01yo
(um por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, e em caso de descumprimento de

cada um dos prazos parciais previstos no cronograma físico-fina n ceiro, o desde que a

motivo do atraso tenha sido por culpa exclusiva da Contratada, salvo se a lustifrc.ltrva do

atraso for aceita pela fiscalização da Contratante. O atraso sup(lrior a 30 (trinta) dras

consecutivos será considerado como inexecução total do contrato.
§1o - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à

Contratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados.
§2o - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:

I. Não executar as obras de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas
vigentes;
II. Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;

IIL PoT transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 100/o (dez por

cento) do valor deste Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prevrJ
autorização da Contrata nte.
§3o - Serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na

entrega da obra contratada decorrer de:
L Período excepcional de chuva; V

\
I
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II. Ordem escrita paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da
Contrata nte;
IIL Falta de elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante.
§4o - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidadt:s ou ocorrer
inadimplemento contratual que possa ser responsa bilizada a Contratada, e, arnda, em caso
de inexecução, total ou parcial, do contrato, o Contratante poderá aplicar à Contratada as

seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei no 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem
prejuizo de perda da garantia prestada:

I. Advertência;
II, lvlulta de 01o/o (um por cento) por dia, ate o máximo de 10o/o (dez por cento) sobre o

valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;
uL Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução total ou parcial do mesmo;
IV. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adnrlnistraç.io Pública

§50 - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não relLrar a nota dc empeÍ)ho
no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei no 8.666/93. O valor da multa,
neste caso, será de 10o/o (dez por cento) do valor adiudicado.
§60 - A inexecução total ou parcial das obras objeto desta Licitação ensejará sua rescisão,
nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei no 8.666/93.

cLÁusuLA NoNA - DA RESCISÃO íart. 55, inciso VIII. da Lei no 8.666/931
A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula
anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei no 8.666/93, na forma do art. 79 da
mesma Lei,
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVll do art. 78

da Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos
prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2o do

art.79 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOs D EITOS DO CONTRAT ÂNTE NO CASO DE R ESCISAO
(Art. 55. inciso IX, da Lei no 8.666/93)
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a CoItratad.l Iecorrhece, tle
logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medrdas prevstas no artrgo
80 da Lei no 8.666/93.

cr-Áusula oÉcrua pnrlterna - ol lecrsulcÃo aplrcÁvel À execucÃo oo
CONTRATO os cAsos OMISSOS (a 55. inciso XII, da Lei n' a.666 /93 ).
O presente Contrato fundamenta-se:

I. nos termos da Tomada de Preços no Ol/202O que, simultaneamente:
a. constam do Processo Administrativo que o originou;
b. não contrariem o interesse público;

II. nas demais determinações da Lei 8.666/93;
III. nos preceitos do Direito Público;
Iv. supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas drsposiçôes do

Direito Privado.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se rizerem necessários, em

a oca stao,decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, n
Termo Ad itivo.
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cr-Áusuta CIMA SEGUNDA - DAS A renecóes íArt. 6s, Lei n o a.666/93).
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo
65 da Lei no 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§1o - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuats, os
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art.65,
§1o da Lei no 8.666/93, calculado sobre o valor inlcial atualizado do contrato;
§20 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo
com o art. 65, §2o, II da Lei no 8.666/93.
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67, Lel no 8.666/93),
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, fic. desigr.lado o servidor

_ CpF no , lotado na _ deste Orqão,
para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.
5fo - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a coníormidade da
execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados
para garantir a qualidade desejada;
§20 - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades
contratua is;
§3o - Correrão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as faturas a serem
pagas, assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva
responsa bilidade as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdôncia Social, de seguros
com referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço rra

execução da obra ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

CLAUSULA DECIMA OUARTA DO RECEBIMENTO DA OB A íArt. 73, Lei no
8,666/93)
Em consonância com o art. 73,1 da Lei no 8.666/93, o objeto deste (lontrato será recebido:
a. Provisoria mente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalrzação, nlodrante termo
circu nsta nciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação escrita do
Contratado;
b, Defin itiva mente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circu nsta nciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da Lei no 8.666/93.

cLÁUsULA DÉCIMA oUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS E FINAIS
I. Com a prévia e expressa aprovação do lvlunicípio, sem perda das responsabilidades

contratuais e legais, a Contratada poderá subcontratar parte das obras e dos serviços deste
Contrato, respeitado o limite máximo de 40olo (quarenta por cento) do valor contratado;
IL A subcontratação não altera os direitos e as obrigações da Contratada perante o

tt4unicípio;
III. Para a execução deste Contrato, ao l"lunicípio poderá designar, por ato da Diretoria a
que se vincula este Contrato, um Engenheiro como seu representante, com a competéncla
de Gestor de Contrato do Município, que, dentre outras atribuições, anotará em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução das obras e servtços obleto deste
Contrato, determinando o que For necessário à regularização d.ls falta5 orr defeitos
o bse rv ad os;
IV, Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevrsta no ato de

designação, deverá o Gestor de Contrato do Município poderá solicrtar aos seus supenores
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v. Durante a execução deste Contrato, ao lYunicípio poderá exigrr da Contratada seguro
para garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos serviços,
objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
As partes contratantes elegem o foro da cidade de Areia Branca, Estado de Sergipe, como
único competente para dirimir as questões que porventura surgrrem na exccução do
presente Contrato, com renúncia exPressa de qualquer outro, por mais prtvrlegtado que
seja.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de
que produza seus efeitos legais.

Areia Branca/SE, _ de de 2020.

MUNICIPIO DE AREIA BRANCA
Contrata nte

ALAN ANDRELINO NUNES SANTOS
Gestor do l"lunicípio

(EMPRESA CONTRATADA)
Contratada

(REPRESENTANTE DA EMPRESA)
Rep resenta nte legal
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